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/AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.544.639 - RS (2019/0208432-6)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADO : RAFAEL SGANZERLA DURAND  - RS080026A
AGRAVADO  : ALESSANDRO TORQUETTI 
ADVOGADO : MONIA PERIPOLLI DIAS  - RS056957 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra a decisão 

que inadmitiu recurso especial pelos seguintes fundamentos (fls. 435-442, e-STJ): 

(i) incidem, na espécie, o disposto nas Súmulas nºs 7, 83, 297 e 472/STJ, e

ii) há recurso repetitivo julgado por esta Corte acerca do tema meritório (Resp 

nº1.058.114/RS);

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

O agravo não comporta conhecimento.

Constata-se que as razões do agravo de fls. 445-464 (e-STJ) deixaram de 

impugnar de modo específico todos os fundamentos acima referidos, atraindo, portanto, a 

aplicação do disposto no art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, que faculta ao 

relator "não conhecer do recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida".

A propósito, o julgamento do EAREsp nº 746.775/PR, Rel. p/ acórdão Min. 

Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/9/2018. 

Ainda, nesse mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, 
III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO. 
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

Documento: 101741965 Página  1 de 2

Edição nº 2772 - Brasília, Disponibilização: Quarta-feira, 09 de Outubro de 2019   Publicação: Quinta-feira, 10 de Outubro de 2019
Código de Controle do Documento: 3DDD78B8-98BC-486A-B3B3-3A09A759BE19



 

 

Superior Tribunal de Justiça

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em 
desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 932, III, do NCPC (544, § 
4º, I, do CPC/1973), não impugna os fundamentos da respectiva 
inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 83 do STJ). 
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.288.826/RJ, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 27/9/2018).

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial. 

Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, em razão de já terem sido 

fixados no máximo legal na origem - art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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